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Dois paradigmas bastante influentes na 
Biblioteconomia e Ciência da Informação 
são o funcionalismo e behaviorismo. Dito 
de outra forma, Sociologia e Psicologia são 
as duas áreas de conhecimento em que a 
Biblioteconomia e Ciência da Informação 
vão buscar referencial não só teórico, mas 
também prático para realizar algumas de 
suas descobertas. Da Física vem a pre-
cisão para tratar os organismos (seja esse 
organismo o homem, seja a biblioteca, se-
jam as instituições). Tanto a Sociologia, 
quanto a Psicologia são absorvidas pela 
Biblioteconomia e Ciência da Informação 
na sua vertente biológica: sociedade como 
organismo; o homem também como um 
organismo. 
O que vemos, hoje, pode ser considerado 
uma sociologização da realidade e também 
uma psicologização do real. Sem entrar no 
mérito da disputa ideológica que essas 
duas disciplinas travam entre si, o fato é 
que a Psicologia dá como morta a Sociolo-
gia, porque entende que só ela, a Psicolo-
gia, tem instrumentos originários das ciên-
cias experimentais de controle. Até porque 
a Psicologia já nasceu experimental dentro 
de uma concepção do materialismo vulgar 
que a Fisiologia, Psicofísica e Neurologia 
continham na primeira geração de psicólo-
gos. A Sociologia, por outro lado, conside-
ra a Psicologia um mito cientificista. Ora, 
há correntes e correntes na Sociologia e 
também, na Psicologia. Em linhas gerais, 
podemos considerar que funcionalismo vi-
rou sinônimo de Sociologia, tanto quanto 
behaviorismo virou sinônimo de Psicologia, 
pois o funcionalismo e o behaviorismo são 
vertentes dominantes ou hegemônicas nas 
suas respectivas ciências. 
Não é por acaso que as pesquisas em Bi-
blioteconomia e Ciência da Informação 
estão impregnadas desses referenciais. 
Trataremos, neste artigo, de exemplificar 
essas influências. Não são as únicas in-
fluências, mas são dominantes. A Sociolo-
gia, cuidando das instituições, e a Psicolo-
gia, cuidando dos indivíduos, com tal sepa-
ração que dá impressão de um real cingido 
ao meio. Ora, o real é um só. A análise do 
movimento histórico dessas disciplinas dá 
conta de determinações sociais únicas: o 
surgimento das relações industriais de 
produção. 
A nova sociedade industrial do século 
passado forneceu todas as condições ma-
teriais para o desenvolvimento quer da 
Sociologia, quer da Psicologia. Agora, são 
essas ciências que devolvem à realidade 
motivos de pesquisa, problemas a resolver 
e condições materiais para fazê-lo. Só que 
devolve aos cêntuplos, inflacionando a 
realidade com pseudoproblemas. Daí a 
sociologização. Daí a psicologização. 
Enquanto essas disciplinas brigam com 
golpes mortais no plano epistemológico, é 
de se notar que funcionalismo e behavio-
rismo se dão muito bem, pois ambos se 
baseiam na noção biológica de equilíbrio, 
de adaptação do homem ao meio, de inte-
ração. Funcionalismo e behaviorismo não 
se rompem, porque há como que uma 
passagem contínua do biológico ao social. 
A passagem é de continuidade, não de 
ruptura. Naturaliza-se o social, ao mesmo 
tempo em que se socializa o biológico. É 
claro que o corpo biológico é já social e vi-
ce-versa. Mas essas determinações não 
se dão em separado a ponto de servirem 
de disputas teóricas, ou a ponto de servi-
rem de recomendações em trabalhos so-
bre a informação. 
A Sociologia não chega a ser tão reco-
mendada quanto a Psicologia, nem tam-
pouco o funcionalismo está presente de 
forma consciente nos trabalhos e disser-
tações bibliotecárias. Já o fascínio pela 
Psicologia se dá em todos os setores insti-
tucionais: econômico, político, militar, es-
colar, administrativo e outros. A Psicologia 
apresenta-se como uma tomada de cons-
ciência sem a qual a ação não se realiza. 
Essa sobrevalorização dos processos 
mentais (comportamentais) não seria uma 
idealização da realidade? De fato, é notá-
vel o idealismo filosófico presente nos tra-
balhos que analisaremos a seguir. 
A própria Sociologia acaba como que en-
golida pelo imperialismo da Psicologia nas 
concepções psicológicas da própria cultu-
ra. A cultura passa a ter personalidade... 
As instituições vão assumindo vocações 
em suas motivações. Diretivismo psicoló-
gico? 
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IDEALISMO FILOSÓFICO DO 
FUNCIONALISMO 
O idealismo filosófico tem sido identificado 
na Biblioteconomia e Ciência da Infor-
mação em vários textos (Mostafa1). Mas é 
necessário insistir. Desde a filosofia platô-
nica-aristotélica, em que essa concepção 
se esboça, o idealismo perpassa os sécu-
los, passando por Descartes, Kant e tendo 
em Hegel o seu representante máximo. 
Aqui, trata-se apenas de reconhecer que, 
a despeito da enorme ruptura operada por 
Marx, ainda raciocinamos com categorias 
platônicas no limiar do século XXI. 
O funcionalismo entende por estrutura so-
cial um conjunto de valores e papéis cuja 
determinação ocorre nessa seqüência 
idealista: os valores dão as pautas da 
normatividade no sentido de que as nor-
mas são estabelecidas de acordo com os 
valores. A coletividade é definida por agen-
tes que podem ser participativos ou não. 
Esses agentes têm um status definido de 
participação. São chamados atores e co-
mo tais desempenham papéis dentro de 
um cenário determinado. O funcionalismo 
divide, portanto, a estrutura social em valo-
res, normas, atores e papéis. A contri-
buição de distintos autores tem definido 
estrutura social como sendo as relações 
entre as pessoas. Outros, fazendo uso da 
noção de papel social e atores que de-
sempenham papéis. O papel está para a 
instituição, assim como a instituição está 
para a estrutura social (a instituição sendo 
um complexo de papéis ou uma reunião de 
papéis). 
O mais importante em tudo isso é a prima-
zia dos valores vigentes em relação às 
normas e personalidades individuais ou 
grupais. É como se os valores fossem in-
determinados ou incausados, apenas su-
pra-estruturais, e como tal, a cultura. Se a 
estrutura,social é, no funcionalismo, a pró-
pria supra-estrutura, o que ocorre com a 
cultura é o inverso. Ela tem de descer ao 
nível da estrutura para atingir os bens e ar-
tefatos. 
Ao nível do senso comum parecem aceitá-
veis tais definições. O senso comum do 
funcionalismo assim o admite. Admitimos 
nós também, quando estamos mergulha-
dos no imediatismo das relações pessoais 
ou grupais. Não é difícil para nós admitir-
mos que estrutura social são as pessoas e 
que cultura são os produtos humanizados, 
desde os instrumentos, até os símbolos 
que os explicam. 
Mas há necessidade de instrumentos para 
que sejam feitos os produtos. Onde entra a 
apropriação desses instrumentos? Para o 
funcionalismo, essa é uma questão menor 
e, a rigor, inexistente. Isto porque ou a es- 
trutura propicia propriedade para todos os 
atores (não havendo o que discutir) ou to-
dos trabalham desapropriados. Ambos os 
pressupostos são irreais. 
PARADIGMA BEHAVIORISTA 
Para evidenciar o domínio da abordagem 
comportamentalista na Biblioteconomia e 
Ciência da Informação, podemos verificar 
que categorias psicanalíticas estão total-
mente ausentes na construção do objeto 
em informação. Ninguém jamais ouviu falar 
que o desejo foi objeto de dissertação bi-
bliotecária, pois essa categoria é da psi-
canálise, e não do comportamentalismo. 
Quando se trata de analisar o comporta-
mento do usuário de biblioteca ou de in-
formação, as categorias de análise são as 
categorias behavioristas, como motivação, 
aprendizagem, memória, alvos, atitudes, 
categorias que já foram operacionalizadas 
pela corrente comportamental. 
Vários temas têm sido estudados na nos-
sa área com o referencial comportamental. 
Nossa preocupação é evidenciar aí a 
mesma dose de idealismo filosófico que 
permeia também o funcionalismo. Temas 
como conceituação, satisfação no traba-
lho, hábitos de leitura, definição de al-
vos entre pesquisadores e auto-imagem 
do bibliotecário, por exemplo, são temas 
para os quais o comportamentalismo já 
dispõe de instrumental de análise. Nossa 
intenção não é, evidentemente, arrolar tex-
tos em determinadas correntes, mas apon-
tar os limites de tais correntes ao lidar com 
os temas eleitos. 
O IDEALISMO FILOSÓFICO DO 
BEHAVIORISMO 
A CONCEITUAÇÃO 
Dois textos são suficientes para eviden-
ciarmos a forma como o behaviorismo lida 
com a conceituação: Conceito de bibliote-
ca, Targino2, e Information concepts for 
Information Science, Belkin3. O primeiro é 
uma dissertação de mestrado brasileira; o 
segundo é uma tese de doutoramento in-
glesa (artigo da tese). 
Targino, em O conceito de biblioteca, um 
dos poucos livros nacionais em Biblioteco-
nomia, analisa o que as crianças escola-
res pensam da biblioteca Para tal, a auto-
ra recorre, primeiro, à teoria do conceito, 
isto é, o que os psicólogos comportamen-
talistas pensam sobre o ato de pensar 
(revisão da literatura dos psicólogos beha-
vioristas da década de 60 e 70). Após, a 
autora faz uma revisão da literatura produ-
zida pelos bibliotecários nacionais e inter-
nacionais para saber o que eles pensam 
sobre a biblioteca (capítulo intitulado Biblio-
teca: evolução conceitual). 
Temos então três ordens de pensares: 
o dos especialistas do pensamento, o 
dos especialistas de biblioteca e o das 
crianças. E a questão da autora é ca-
sar, tanto quanto possível, o pensamento 
com o pensado, isto é, o que as crianças 
pensam de biblioteca deve coincidir com 
o que a biblioteca é, uma vez que nos 
adultos, essa coincidência estaria mais ga-
rantida (assim o demonstrou a revisão da 
literatura). 
Após apresentar a evolução do conceito 
de biblioteca através do tempo, Targino 
apresenta o seu próprio conceito, isto é, o 
que ela pensa que biblioteca é: "Diante da 
variedade de conceitos encontrada na lite-
ratura biblioteconômica, a autora se propõe 
a expressar sua própria concepção, com 
base nas dimensões relevantes, segundo 
sua própria experiência de vida: biblioteca 
é o local onde uma coleção organizada e 
constituída de acordo com a demanda e 
necessidade dos usuários efetivos e po-
tenciais a que se destina (tanto no que 
concerne ao tipo de material, como à di-
versificação dos assuntos), está à dispo-
sição dos interessados, para suprir suas 
necessidades informativas, educacionais 
ou recreativas. Para tanto, requer recursos 
humanos, materiais e financeiros que as-
segurem a continuidade e atualização dos 
seus serviços" (p. 59). 
A autora verifica, a seguir, o conceito das 
crianças sobre biblioteca Como é de se 
esperar (e a autora está consciente das di-
ferenças cognitivas entre adultos e crian-
ças, sobre as quais discorre com muita 
propriedade), as crianças não dispõem 
dessa articulação verbal e conceitual 
apontada na definição da autora. A mesma 
considera, então, as formulações infantis 
inadequadas, chegando mesmo a falar em 
"desvio conceituai". A solução proposta é 
intensificar o estímulo biblioteca para que. 
a aprendizagem do conceito possa se dar 
de forma integrada e sadia. 
Fica visível aí que, nessa postura, melho-
rando a idéia da coisa, essa passa a existir 
também de forma mais atuante e inte-
grada. Essa postura é idealista. O idealis-
mo põe o pensamento à frente da coisa, 
como condição de sua existência, cau-
sando verdadeira inversão da relação su-
jeito-objeto. Postura tipicamente aristotéli-
ca-tomista, denotando a passagem/per-
manência da metafísica clássica ao positi-
vismo moderno (tema desenvolvido em 
Mostafa1). 
Além do idealismo que leva a um dever-
ser, a um moralismo e diretivismo, o sujei-
to, nesta abordagem, está radicalmente 
separado do objeto: a biblioteca é um tocai 
que está lá onde acontecem algumas coi-
sas. A biblioteca está lá, e cabe ao sujeito 
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identificá-la (discriminando-a entre outros 
estímulos). A primazia do objeto sobre o 
sujeito está também posta: não é permitido 
ao sujeito "construir" a biblioteca, uma vez 
que ela já existe daquela forma anterior-
mente conceituada. 
Por mais contraditório que possa parecer, 
o idealismo é comum em todas as postu-
ras empiricistas. O behaviorismo é empiri-
cista nas suas raízes, as quais remotam 
ao empirismo inglês do século XVIII com 
Locke e Hume. Só as vivências ou expe-
riências são importantes. Mas, como es-
sas vivências são hábitos, estímulos ou 
impressões individuais (e não históricas ou 
de classe), há que agrupá-las no conceito, 
passo que o empirismo inglês rejeitou, mas 
que a ciência moderna fez questão de dar: 
reunir o múltiplo no uno, isto é, conceituar. 
Ora, conceituar conceituando já Aristóteles 
fazia muito bem. Targino inclusive o reco-
nhece. Diz ela que, desde sempre até a 
década de 70, a escola aristotélica dava 
o conceito de conceito. "Com o desen-
volvimento de algumas ciências, notada-
mente a Psicologia, o assunto passou a 
ser estudado sob outro prisma que não o 
filosófico". 
Este outro prisma apontado por Targino (o 
prisma behaviorista) não parece distin-
guir-se em nada do prisma aristotélico, se 
por conceituação forem entendidas "as 
dimensões relevantes do conceito" que 
são a "classificação, generalização, abs-
tração, discriminação e aprendizagem" (p. 
25). Até aí Aristóteles também foi e dispen-
saria toda a teoria do conceito dos beha-
vioristas. Onde os psicólogos inovam é 
quanto à "aprendizagem" do conceito; é na 
coisa do aprender. 
Vale a pena reapresentar as teorias da 
aprendizagem do conceito utilizadas por 
Targino, pois o vocabulário dos estímulos 
e respostas denotam um certo macanis-
mo. Várias definições do conceito estão lá 
apresentadas: conceito é um comporta-
mento controlado por uma classe relacio-
nada de estímulos discriminatórios; concei-
to é discriminação interclasses e generali-
zação intraclasse; conceito é abstração 
das características, dos fatos, ou objetos 
facilmente observáveis ou mensuráveis. 
Se conceito é comportamento, há que 
aprendê-lo. A hierarquia dessa aprendiza-
gem é apresentada segundo um compor-
tamento eleito: aprendizagem de sinais, 
aprendizagem estímulo-resposta, aprendi-
zagem em cadeia, aprendizagem por as-
sociações verbais, aprendizagem de dis-
criminação múltipla e aprendizagem por 
princípios ou regras. Deixamos para o lei-
tor um exemplo do que seja a aprendiza-
gem em cadeia: "Entende-se por aprendi-
zagem em cadeia a conexão de um con- 
junto de tipo S e → R e, em seqüência, em 
que S representa o sinal externo, e, a es-
timulação interna e R a resposta como 
uma seqüência (ressaltando-se que uma 
cadeia não pode ser aprendida sem que o 
indivíduo seja capaz de executar cada elo 
separadamente). O prédio da biblioteca 
universitária é o S para o leitor universitário 
que aí irá buscar um livro. Este estímulo 
leva-o à resposta de entrar. Quando isto 
ocorre, os S porteiro e borboleta pedem a 
resposta parar e entregar material rece-
bendo uma ficha (S), a qual lhe permite en-
trar e buscar a seção desejada, seguindo 
os S físicos do ambiente (avisos, sala, es-
cadaria, entre outros) e assim sucessiva-
mente até a resposta fina! de obter o mate-
rial para ler. Neste nível, cada resposta ge-
ra ou possibilita o aparecimento de novo S, 
que leva a ocasião adequada para uma ou-
tra resposta, formando-se, assim, os elos 
da cadeia" (p. 23). 
Cadeia? O behaviorismo por vezes apri-
siona o homem no automatismo dos seus 
movimentos. 
Nem todo o idealismo se aplica a um texto 
brasileiro. Belkin3 quer conceituar infor-
mação. Para isto, consulta tudo o que to-
dos disseram sobre o assunto (todos os 
pares, agora). Trata-se de uma ordem só 
de pensar: a dos cientistas de informação. 
Para tal, decide, antes, por oito requisitos 
que o conceito de informação deve abran-
ger. Após, passa em revista o que os pa-
res disseram, tratando de verificar se os 
conceitos anteriormente a ele emitidos 
cumprem aqueles oito requisitos. Percebe 
que não. O dele é, segundo ele mesmo, o 
mais completo: "Informação associada a 
um texto é a estrutura conceituai modifica-
da do gerador a qual sublinha a estrutura 
superficial daquele texto". Por estrutura 
conceitual modificada do gerador, Belkin 
refere-se à seleção temática do enuncian-
te. Há um entre parênteses na definição de 
Belkin muito importante: a estrutura con-
ceitual do gerador (isto é, o que o enun-
ciante escolhe para falar) é intencional e 
depende do estado de conhecimento do 
receptor. 
Por essa definição, Belkin faz uma tese de 
doutoramento, mostrando as insuficiências 
de todos quantos antes dele disseram algo 
sobre informação: Salton, Goffman, os 
russos, Pratt, Wersig, Shreider e outros. 
Não importa retomar cada um desses au-
tores. Nossa intenção é mostrar o cogniti-
vismo de Belkin, o qual relaciona gerador-
receptor de informação, dentro de suas es-
truturas cognitivas. É a capacidade de se-
lecionar e ajustar enunciados por parte do 
emissor e a capacidade de acomodar as 
novas mensagens por parte do receptor, o 
que define situações informacionais. 
São oito os requisitos para um conceito de 
informação útil para a Ciência da Infor-
mação: 1) o conceito deve referir-se à in-
formação dentro de um contexto significa-
tivo da comunicação; 2) deve referir-se à 
informação como processo de comuni-
cação social entre seres humanos; 3) de-
ve referir-se à informação desejada ou re-
querida; 4) deve dar conta do efeito da in-
formação no recipiente; 5) deve dar conta 
da relação entre informação e estado do 
conhecimento (do gerador e receptor); 6) 
deve dar conta dos vários efeitos das 
mensagens apresentadas em diferentes 
maneiras; 7) deve ser generalizável além 
do acesso individual; 8) deve oferecer for-
mas para predição do efeito da informação. 
Nota-se aí a preocupação com o efeito das 
mensagens, com a predição e a generali-
zação - requisitos também presentes na 
teorização dos behavioristas para quem o 
conceito está estreitamente ligado aos 
processos de discriminação e generali-
zação. 
Ora, discriminar e classificar por seme-
lhanças e diferenças são etapas tão ele-
mentares, quanto fundamentais da inte-
ração sujeito-objeto. 
Os gregos antigos fizeram isso e muito 
bem: a uniformidade na multiplicidade e 
a permanência no fluxo acentuam a uni-
formidade e a permanência, solução sa-
tisfatória naquela fase de adaptação pas-
siva do homem ao meio. O conhecimento 
identificador não pretende (e nem conse-
gue) alcançar conhecimentos novos; lida 
apenas com conhecimentos já existentes, 
pois o que determina a progressão 
do conceito é o negativo que ele 
contém. Os "desvios conceituais" das 
crianças nos parecem ricos para a fluidi-
ficação dos conceitos, para o seu are-
jamento. Algumas crianças conseguem 
abranger todas as "dimensões" do conceito 
de biblioteca requerido por Targino. Ou-
tras desviam-se dessas dimensões e par-
tem para outras, identificando biblioteca 
com livraria, com exposição de livros, com 
manual de estudo, com "cheirinho de ve-
lhice e sabedoria". 
A lógica aristotélica e behaviorista consi-
dera os conceitos apenas no Ser que eles 
exprimem. Foi baseado na forma e estrutu-
ra da linguagem que Parmênides encon-
trou a famosa noção de "ser" que faria car-
reira brilhante na filosofia. De fato, a cópula 
ser exprime a identificação que nosso 
pensamento consegue fazer a respeito 
das várias "feições do universo" (como é a 
expressão preferida de Prado apud Schae-
fer4), feições do universo com que toma-
mos contacto através de nossa experiên-
cia. Como a cópula ser une sujeito e predi-
cado, sendo que o predicado muda e o su- 
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jeito permanece, chega-se à conclusão - e 
a História da Filosofia o comprova farta-
mente - de que existe um elemento está-
vel (a "essência" - a biblioteca) a sofrer 
transformações externas, que apenas a 
qualificam, e não a afetam radicalmente. 
Ora, a lógica de Hegel considera os con-
ceitos não apenas no Ser que eles expri-
mem, mas, ao mesmo tempo, no Não-Ser 
que eles implicitamente contêm. Nesse 
sentido, as crianças de Targino foram mais 
hegelianas do que a própria autora, a qual 
se ateve mais ao pensamento grego. Os 
gregos, ao analisar o fato do conhecimen-
to, detiveram-se na análise da linguagem, 
naquilo que ela tem de mais visível, na sua 
rigidez, e não naquilo que por trás dela se 
esconde, que são os processos relacio-
nais, dinâmicos e ininterruptos. Biblioteca, 
portanto, é e não é, ao mesmo tempo e 
sob o mesmo aspecto, aquilo que ela é. A 
identidade se faz na união dos contrários. 
O ESTUDO DE USUÁRIO 
Os estudos de usuário são voltados para 
o seu comportamento. Os temas per-
tinentes ao assunto incluem vários as-
pectos do comportamento: treinamento, 
fazendo com que o usuário saiba como uti-
lizar os recursos disponíveis na biblioteca, 
para seu encontro preciso com a infor-
mação, uso, enfocando qual o tipo de ma-
terial mais utilizado, fluxo de informação 
ou transferência de informação entre téc-
nicos pesquisadores e cientistas, enfo-
cando aí como se dá a comunicação 
científica e qual a relação entre canais 
formais e informais. 
Os trabalhos sobre o comportamento do 
usuário são milhares e em todos há ex-
pressões recorrentes do tipo: hábitos e in-
teresses, motivação e busca de infor-
mação, uso e não-uso. Há uma preocu-
pação nos estudos que visam o compor-
tamento do usuário no sentido de eliminar 
comportamentos não desejados e reforçar 
os desejados. 
O tema de usuários, por ser o mais popu-
lar entre os estudos da área, não deve 
agora merecer demasiada atenção, pois a 
aproximação crítica aos estudos de usuá-
rio foi realizada por Lima5 em dissertação 
recente. O autor objetivou evidenciar mais 
de perto o funcionalismo nos estudos de 
usuário. O funcionalismo trabalha com as 
instituições. O behaviorismo, grosso mo-
do, trabalha com as pessoas, com com-
portamentos humanos, apesar de, nas ins-
tituições, haver lugar para os "atores" e os 
"papéis" no funcionalismo, tanto quanto, no 
behaviorismo, a instituição também é te-
matizada e se comporta: é o comporta-
mento organizacional. 
Ao behaviorismo importa o comportamento 
exteriorizado, expresso em movimentos, 
palavras e atos. A psicologia comporta-
mental não trabalha com a alma, o espírito, 
a psique. Como tudo isso está ligado ao 
corpo biológico, ela trabalha com a cog-
nição, a aprendizagem, a memória, os há-
bitos, atitudes, opiniões, atos e suas moti-
vações. 
LEITURA, SATISFAÇÃO NO 
TRABALHO E AUTO-IMAGEM 
Três temas diversos, quando tratados pelo 
mesmo paradigma, podem ser problemati-
zados conjuntamente. 
São vários os trabalhos que estudam o ato 
de ler, para remediá-lo, intensificá-lo e oti-
mizá-lo. Da mesma forma, analisa-se o 
trabalho do bibliotecário para remediá-lo, 
intensificá-lo e otimizá-lo. A auto-imagem 
também se quer remediada e otimizada. 
Tomemos alguns trabalhos representati-
vos desses três temas: Funções da leitura 
entre pós-graduandos em Biblioteconomia, 
Lopes & Ribeiro6 (1992); Satisfação no 
trabalho perspectiva de bibliotecários de 
uma Universidade Estadual, Campos et 
alii7 (1992); Alvos de docentes-pesquisa-
dores relativos à carreira: influência das 
variáveis sexo e área de conhecimento, 
Giacometti8 (1990), Docentes pesquisado-
res: perspectiva pessoal quanto à pro-
fissão, Giacometti9 (1990) e O bibliotecário 
e sua auto-imagem, Oliveira10 (1983). 
O primeiro trabalho, Funções da leitura en-
tre pós-graduandos em Biblioteconomia, já 
de saída, funcionaliza a leitura, tipologizan-
do-a em função informativa, normativa, in-
teracional, poética, emotiva, fática e pes-
soal. Os teóricos internacionais definem 10 
funções para o ato de ler, as quais são as 
funções básicas da leitura: aprendizagem, 
lazer, fuga, estímulo, preencher tempo, al-
vos sociais definidos, moralidade, auto-
respeito, flexibilidade e utilidade. Nesse 
trabalho as autoras identificam como e pa-
ra quê lêem os pós-graduandos em Biblio-
teconomia, concluindo: primeiro, para 
aprender; depois por uma questão de la-
zer, também por utilidade; em quarto lugar, 
os mestrandos lêem porque têm alvos so-
ciais definidos, seguidos por estímulo etc. 
Por último, os pós-graduandos em Biblio-
teconomia lêem por auto-respeito. 
Ora, nem é preciso comentar o absurdo 
que levam as tipologias e categorizações, 
ao naturalizar os processos sociais. E lei-
tura é um processo social, um ato social. 
As autoras se ressentem do baixo índice 
que a ocorrência de leitura para auto-res-
peito obteve (o mais baixo índice entre 
as 10 funções) e também do baixo índice 
obtido para a leitura de alvos sociais de-
finidos. Suspiram, aliviadas, que a leitura 
tipo "fuga" tenha tido baixa utilização 
"um comportamento que pode ser até 
aceitável em alguns casos, mas não é um 
padrão ideal para um desenvolvimento 
harmonioso da personalidade de um bom 
leitor" (p. 9). 
E o moralismo/diretivismo do dever-ser 
das autoras prossegue: a leitura como la-
zer não poderia ocupar um espaço maior 
que a leitura por alvos sociais definidos, 
pois esses fazem parte do leitor como um 
cidadão, e aquele preenche as suas ne-
cessidades pessoais. Assim, de uma pes-
soa mais consciente socialmente, é de se 
esperar que alvos definidos sejam uma lei-
tura mais forte no repertório do que a leitu-
ra de lazer. Vale, entretanto, lembrar que, 
dado o tipo de profissão, pode ser conside-
rado que a leitura para aprendizagem e por 
utilidade concomitantemente preenche as 
funções de alvos sociais" (p. 9). 
Ora, se preenche, por que então separa a 
leitura em tantas categorias ou motivos? 
Ninguém agüenta ler por tantas razões. Há 
questões tão óbvias, que o próprio senso 
comum resolve. 
O behaviorismo, além de anistoricizar 
o objeto, naturalizando-o, acaba por in-
fantilizá-lo. 
Discutiremos alguns problemas do para-
digma em apreço presentes em todos os 
temas aqui abordados. São eles: 1) a his-
toricidade das categorias tidas como natu-
rais e biológicas; 2) questionário, essa va-
ra curta; 3) senso comum tomado por con-
creto; 4) o cognitivo e o psicológico têm 
primazia sobre os processos históricos-
sociais; 5) autonomia absoluta (e não rela-
tiva) das instituições, dos processos e dos 
indivíduos; 6) concepção de homem como 
indivíduo isolado, e não como conjunto de 
relações sociais. 
A discussão destes tópicos diz respeito 
a todas as abordagens empírico-analíti-
cas que importa rever os limites e as pos-
sibilidades. 
SATISFAÇÃO NO TRABALHO 
A literatura internacional está repleta de 
estudos sobre a satisfação no trabalho dos 
bibliotecários. No Brasil, começam a apa-
recer um e outro. Oliveira10 iniciou o tema, 
embora o seu objetivo fosse a auto-ima-
gem dos bibliotecários. Satisfação no tra-
balho é um tema independente na tipologia 
da ciência psicológica e administrativa. 
Analisam-se aí os aspectos relacionados 
com a satisfação no trabalho, tais como 
salário, oportunidades de ascensão, rela- 
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cionamento entre pessoas e entre chefias, 
como também a ambiência. 
Campos et alií7 fornecem-nos um exemplo 
recente. Para estes trabalhos, utilizam-se 
normalmente escalas de aferição e me-
dição como a mencionada pelas autoras: 
"Escala multidimensional de satisfação no 
trabalho", traduzida de Multidimensional 
scale of job satisfaction. Compreende esta 
escala sete pontos, variando do conceito 
de "discordo fortemente, a concordo for-
temente". Antes de comentar os resulta-
dos, é importante ressaltar que tanto a sa-
tisfação, quanto o trabalho são percebidos 
por uma ótica voluntarista e individual (de-
pende da vontade de cada um). A comple-
xidade da categoria trabalho é logo reduzi-
da às tarefas e relacionamentos; salário fi-
ca reduzido a pagamento, vencimentos, 
remuneração. Questões como o sobre-
trabalho, a mais-valia, o valor, isto é, a parte 
do salário que vai formar o capital não 
aparece nessas abordagens, donde o abs-
tracionismo das análises. A satisfação/in-
satisfação não é contraposta com a alie-
nação no trabalho. A questão fica ao sabor 
individual do indivíduo psicológico. Como o 
trabalho é reduzido a tarefas, cargos e 
funções, fica-se sem ter como entender a 
estrutura do trabalho entre os trabalhado-
res de escritório nas configurações capita-
listas periféricas. 
Das sociedades mais desenvolvidas vêm 
as escalas de aferição. Se no Brasil qua-
se não há pesquisas para medir satisfação 
no trabalho com bibliotecas, são incontá-
veis os mesmos no primeiro mundo. E a 
questão é como estancar esse processo 
artificial e superficial de conhecer a reali-
dade, pois as escalas funcionam como 
escadas para a hegemonia paradigmática. 
É interessante que os resultados desses 
estudos apontam sempre a coluna do 
meio: em Campos et alii7, os bibliotecários 
estão "moderadamente satisfeitos" com as 
condições físicas do ambiente; elas 
não são "nem agradáveis nem desagradá-
veis", mas "razoavelmente boas". 
Se sairmos dessas pesquisas no âmbito 
da biblioteca e nos depararmos com as 
sobre os docentes da universidade, outra 
vez a coluna do meio aparece. Giacometti8 
fez isso, e o resultado expressa "indefi-
nição quanto à satisfação/insatisfação na 
perspectiva pessoal relativa ao trabalho" 
(p. 123). Esse resultado parece próximo 
da realidade humana e da dialética do ser 
e não-ser, pois, com o mesmo senso co-
mum, afirmaríamos, anteriormente a qual-
quer pesquisa, que somos ao mesmo tem-
po felizes e insatisfeitos com o trabalho. 
Estas pesquisas constatam o óbvio, mas a 
despeita disso não respeitam o óbvio. Há 
que modificar o comportamento, idealizan-
do-o, ao comportamento e à realidade. Por 
descobrir o óbvio, esses trabalhos são vá-
lidos. Por explicar pouco o óbvio e tentar 
redirecioná-lo a qualquer custo, esses tra-
balhos tornam-se moralistas. 
Giacometti faz descobertas interessantes: 
os docentes de uma universidade brasilei-
ra das áreas biológicas, exatas e humanas 
têm alvos finais (querem ser bons educa-
dores), mas não traçam alvos intermediá-
rios para atingir os finais (ninguém men-
ciona doutoramento como alvo intermediá-
rio para ser um bom docente-pesquisador). 
Para a teoria da aprendizagem social, de-
finição de alvos é parte do que se chama 
behaviorismo cognitivo. A teoria do alvo fa-
la, por exemplo, em "organismo motivado". 
Ora, definir alvos é importante, mas os al-
vos não existem em nós com a precisão 
de um tiro ao alvo. O behaviorismo recupe-
ra o planejamento sistemático do ser e 
pensar, possível e desejável em alguns 
casos, moralista e autoritário em outros. 
AUTO-IMAGEM DO 
BIBLIOTECÁRIO 
Destacamos esse tema como algo diferen-
te do tema da satisfação no trabalho, por-
que ele possibilita discutir as limitações do 
senso comum - discussão que perpassa 
todas as pesquisas aqui mencionadas. 
Caso se analisem os "fatores" que 
compõem a auto-imagem, veremos que 
são os mesmos fatores que compõem a 
satisfação. O perigo é cairmos na metafí-
sica dos fatores que faz da realidade um 
complexo de fatores. 
Da mesma forma que Targino analisa o 
conceito de biblioteca entre as crianças, 
após analisar o conceito da mesma entre 
os bibliotecários via revisão da literatu-
ra, Oliveira10 segue esse mesmo percurso 
epistemológico. A autora quer saber "as 
reais atitudes dos bibliotecários com re-
lação à Biblioteconomia" (p.xv). Os ins-
trumentos utilizados são outra vez as es-
calas psicométricas. A auto-imagem é di-
vidida em fatores: remuneração, requisi-
tos intelectuais e mecânicos, condições de 
trabalho, status profissional, estereóti-
po profissional e consciência social. 
Quer-se saber o seguinte: os bibliotecários 
brasileiros ganham bem? Gostam do seu 
trabalho? Este trabalho é rotineiro ou é in-
telectivo? 
Tal qual a escala multidimensional de 
Campos et alii7, aqui também usou-se um 
questionário de auto-imagem do bibliotecá-
rio (QAIB e o Diferencial Semântico - DS). 
A escala de atitudes tem sete pontos, em 
que o número 1 expressa "discordância to- 
tal no conteúdo do item e o número 7 a 
concordância total". 
A sociabilidade do instrumento do trabalho 
foi discutida em Mostafa1. Aqui o importante 
é analisarmos os resultados: os biblio-
tecários da pesquisa de Oliveira estão sa-
tisfeitos em ser bibliotecários e consideram 
criativa a sua função. Os bibliotecários da 
literatura consultada por ela já percebem o 
trabalho dos bibliotecários, em geral, roti-
neiro e monótono (não o deles, mas o dos 
colegas, o dos bibliotecários em geral). 
Trata-se de uma mesma classe de profis-
sionais em que não há consenso acerca 
das atitudes profissionais. Na linguagem 
behaviorista, isto é dissonância cogniti-
va. A dissonância cognitiva de que fala o 
behaviorismo é o desacordo dentro do 
mesmo indivíduo entre o que ele pensa e o 
que ele faz. A autora, sabiamente, trans-
porta a análise para a classe de profissio-
nais: opiniões e percepções diferentes em 
relação a uma mesma coisa, a atuação 
profissional. 
Ora, essa dissonância cognitiva não é 
apenas cognitiva e nem é individual (de 
uma classe profissional). As imagens, se-
jam elas da profissão, da religião, do sexo 
etc., são representações das relações so-
ciais. Essas imagens constituem-se em 
símbolos, eles mesmos imagens e pre-
nhes de significado. Como signo, as ima-
gens nos remetem a referentes concretos. 
Relações sociais são relações concretas 
de trabalho que se exprimem através da 
cultura em suas múltiplas manifestações; 
como religião, literatura, arte, ciência, mú-
sica ou formas jurídicas. É dentro desse 
contexto que devemos entender a auto-
imagem. Auto-imagem não é uma roupa 
que vestimos. Auto-imagem faz parte do 
nosso cotidiano, e nisso estamos de acor-
do com a autora. O que falta é a inserção 
desse cotidiano imaginário no processo 
histórico concreto. Discutiremos isso em 
item à parte porque diz respeito a todas as 
pesquisas aqui mencionadas. 
SENSO COMUM VERSUS 
HISTORICIDADE 
Nas duas pesquisas mencionadas de Tar-
gino e de Oliveira, nota-se um percurso 
similar em termos de estruturação ou lógi-
ca de análise: é o confronto da literatura 
com a realidade imediatamente pesquisa-
da. Nesses dois textos, especificamente, a 
literatura não ê fruto de pesquisa de cam-
po. Mas, mesmo que fosse, o que temos 
ali são opiniões e depoimentos, sentimen-
tos e expressões dos experts na área. 
Numa palavra: o senso comum. O que nós 
pensamos sempre é de comum acordo 
com tudo o que está à nossa volta, seja-
mos nós escritores, ou pesquisadores a 
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serem medidos em escalas de atitude ou 
de satisfação. O senso comum traduz 
sentimentos disparatados, fragmentados e 
contraditórios, porque, para ser comum e 
perpassar toda a sociedade, o saber pre-
cisa ser despojado de sua historicidade. 
Na sua historicidade e inteireza, o saber é 
orgânico, no sentido de ser organizador do 
real. O saber passa a desorganizar o real 
para organizar a hegemonia da classe do-
minante. É nesse sentido que muitas teo-
rias, muitos paradigmas, muitas filosofias e 
ciências são desagregadoras do real. De-
sagregação que não fica apenas no plano 
teórico. A desagregação é concreta. Está 
posta através de intelectuais, sejam cien-
tistas, pastores, professores ou bibliote-
cários. Intelectuais que estão funcionali-
zados nas instituições como a imprensa, 
a escola, a igreja ou a biblioteca. Esses in-
telectuais são os criadores e difusores de 
teorias ou idéias que chegam até o nosso 
cotidiano, moldando a nossa visão, atitude, 
hábito, motivação, comportamento ou opi-
nião. 
Vem então uma crença que não se sabe 
bem de onde, difusa e penetrante que vai 
chegando e ficando com a força de um ci-
mento a moldar as crenças populares. A 
nossa opinião ou atitude sobre a vida está, 
portanto, bastante impregnada de senso 
comum, quer reflitamos antes de dar nos-
sas opiniões, como quando escrevemos 
um texto, quer simplesmente quando refli-
tamos antes de responder a questionários 
ou dar entrevistas a gravadores. Não é o 
instrumento de captação de nossas opi-
niões, sozinho, que garante a veracidade 
delas. O senso comum não está aí de 
passagem; ele é formado através de ge-
rações e por um longo processo histórico, 
apesar de se apresentar como a-histórico. 
Não é, portanto, uma questão de concen-
tração mental na emissão de nossas opi-
niões, o que as tornam verdadeiras. Por 
mais que concentremos, seja através de 
leituras sobre o assunto, seja através do 
cotejo das opiniões das pessoas à nossa 
volta, nosso parecer ainda é parcial, frag-
mentado e contraditório. O acúmulo de lei-
turas dentro do mesmo referencial não le-
va, portanto, à verdade. Não é a soma de 
referências acadêmicas que garantem a 
compreensão final da realidade. A totalida-
de, já o demonstrou Kosik13, não é a soma 
de todos os fatos, mas relação de um só 
fato com a sua historicidade. Kuhn14 já 
demonstrou também a camisa-de-força do 
paradigma científico. A coleta de referên-
cias acadêmicas tem a mesma motivação 
empiricista da coleta de dados do projeto 
científico. O círculo vicioso não se rompe, 
pois a sua multiplicidade em centenas de 
trabalhos sempre dará uma visão fragmen-
tada do problema. Um elogio a Popper ca-
be aqui: a indução leva a regressão, ao in-
finito. 
A ciência não se faz, como querem os 
neopositivistas, de pedacinho em pedaci-
nho, pedra sobre pedra, no acúmulo de 
experiências particulares, mas no caminho 
de volta do geral para o particular - ambos 
os caminhos históricos. Até as categorias 
mais gerais são determinações históricas 
muito precisas. 
Voltemos à auto-imagem. Uma parte dos 
bibliotecários está feliz. Outra parte está 
infeliz. Na categoria salário estão todos in-
satisfeitos. Uns acham o trabalho rotineiro; 
outros tem-no criativo. Como analisar esta 
contradição? Será uma questão individual, 
de motivação interna apenas? Os felizar-
dos o são para sempre? E os tristonhos 
são sempre tristes? 
Ora, o homem não é uma categoria (ou 
ser, ou conceito, ou organismo) isolada, 
capaz de agir (ou sentir) solta, livremente 
nesse pano de fundo chamado sociedade. 
Sem deixar de reconhecer a liberdade, o 
indivíduo encontra sua liberdade no fato de 
reconhecer suas limitações. Limitações 
que não devem ser entendidas como ano-
malias psicológicas ou dissonâncias cog-
nitivas, mas como trilhos marcados pelas 
relações sociais. É nesse sentido que o 
homem isolado não pode mudar imagens, 
porque o homem isolado (como classe 
profissional) não pode mudar as relações 
sociais. 
Só à medida em que uma classe social 
(não classe profissional) adquire cons-
ciência é que se poderá falar de mudança. 
À medida em que se substituí uma ideolo-
gia hegemônica por outra é que se poderá 
falar em mudança. A expressão "classe de 
bibliotecários" denota classificação, o que 
é a negação das classes sociais. Os tra-
balhadores de informação têm um perten-
cimento de classe sim, que cumpre inves-
tigar, mas isso não pode ser feito com re-
ferencial apenas empírico-analítico, sejam 
os levantamentos de opinião, sejam as 
pesquisas experimentais. 
A despeito do rigor estatístico do tratamen-
to das opiniões ou da acuidade dos ins-
trumentos, opiniões são impressões e, 
como tal, difusas e contraditórias. São os 
preconceitos. (O preconceito com a téc-
nica bibliotecária vem de longe e perpassa 
as gerações; é preconceito arraigado, gru-
dado. Removê-lo, só com muito esforço 
teórico). "Para afastar o preconceito, nada 
melhor do que estabelecer o conceito. E 
estabelecer o conceito significa recuperar, 
através da teoria, a objetividade do fenô-
meno tal como ele se constitui historica-
mente" (Saviani, apud Machado12, p. 7). 
Mas, se o senso comum é assistemático e 
desorganizado, não significa que ele não 
tem valor. Afinal, todos nós temos nossas 
impressões. É quase tudo o que temos. 
Nenhum de nós está, portanto, falando bo-
bagens. Falamos o que sentimos, ainda 
que não saibamos ao certo como senti-
mos. É essa contradição nas nossas 
opiniões que escapa ao senso comum 
dos pesquisadores. Não que eles não as 
percebam. Percebem-nas como dis-
funções, dissonâncias ou alvos mal defini-
dos de nós outros. A culpa é sempre dos 
indivíduos ou das instituições, esses in-
cansáveis sujeitos de pesquisa. 
Agimos e pensamos de uma maneira 
sempre muito parecida com a de nossos 
pais. Antonio Gramsci, o grande teórico do 
marxismo chamou isso de senso comum. 
A filosofia representaria para Gramsci a 
superação do senso comum. O senso 
comum é aquele jeito de sentir e pensar o 
mundo que perpassa as gerações, quase 
sem modificações porque sem análise, 
sem crítica. Porque acrítico, é também 
assistemático. Moldado como colcha de 
retalhos, mistura de formas e cores. Molde 
natural, ao mesmo tempo longo e imediato. 
Idéias e costumes que vão chegando e fi-
cando. E, como tal, vão caminhando por 
gerações. Sempre temos alguma atitude 
ou conceito sobre raça, sexo, classe so-
cial, profissão e religião. Nunca sabemos 
ao certo como se formaram esses concei-
tos. Sabemos só (sentimos) que é assim. 
É conceito ou preconceito? O fato é que 
absolutizamos os valores constitutivos da 
identidade de certos grupos. 
O senso comum das pesquisas define es-
calas e questionários/entrevistas ou gru-
pos de controle e experimentais para medir 
o comportamento, seja o comportamento 
verbal como as opiniões, seja o compor-
tamento em atos. Uma vez medido, ele é 
contrastado com outras opiniões (venham 
de reflexões, venham de onde vier). O co-
tejo dessas opiniões dá mais algumas 
conclusões, mas tudo isso é realizado de 
forma mecânica, sem o quesito da histori-
cidade - donde o impasse da incompre-
ensão e o conseqüente moralismo nas re-
comendações para que se façam mais 
pesquisas naqueles pontos que ficaram 
obscuros. Ou, então, quando o comporta-
mento não se encaixa no modelo anterior-
mente teorizado, é o comportamento que 
precisa de redirecionamento, mas a teoria 
não, donde o autoritarismo da autocons-
ciência teórica das ciências. Os empíri-
co-analíticos envelhecem a história inces-
samentemente para assim atualizar a 
ciência. 
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Abstract 
Theoretical approaches of Librarianship and 
Information Science are discussed pointing out the 
limitations of functionalism and behaviorism, with 
emphasis on specific themes as conceptualization,                  
job satisfaction, reading process, goal setting and               
self-image. 
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